
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.040 - RS (2012/0156123-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

- É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
de que, ainda que o valor dos tributos iludidos seja inferior ao estabelecido 
na Portaria 75/2012 do Ministério da Fazenda, o princípio da insignificância 
não tem aplicação nos casos em que ocorre reiteração criminosa. 
Precedentes.

- Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.040 - RS (2012/0156123-9)

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

JOÃO CARLOS SOARES interpõe agravo regimental contra a decisão de 

fls. 209/213, que deu provimento ao recurso especial do Ministério Público Federal, para 

determinar o recebimento da denúncia contra a ora agravante, pela suposta prática do 

delito previsto no art. 334 do Código Penal.

Aduz, inicialmente, que o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de que deve ser considerada insignificante a conduta no crime de descaminho, 

quando o valor do débito tributário não alcançar o montante de R$20.000,00.

Afirma que, para a aplicação do princípio da insignificância devem ser 

analisados somente aspectos objetivos, devendo a questão da reincidência - 

circunstância subjetiva - ser avaliada na segunda fase da aplicação da pena.

Ressalta que "a questão da reincidência, que não compõe, bem como 

não interfere na caracterização do crime como sendo de bagatela"  (fls. 226).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.040 - RS (2012/0156123-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Conforme afirmado na decisão combatida, o entendimento do Tribunal de 

origem não encontra amparo na jurisprudência do STJ no sentido de que, ainda que o 

valor dos tributos iludidos seja inferior ao estabelecido na Portaria 75/2012 do Ministério 

da Fazenda, o princípio da insignificância não tem aplicação nos casos em que ocorre 

reiteração criminosa.

A propósito, em casos idênticos ao presente, a Sexta Turma desta Corte 

assim se manifestou:

"RECUSO ESPECIAL. DESCAMINHO. REITERAÇÃO NA 
OMISSÃO DO PAGAMENTO DE TRIBUTOS. INÚMEROS 
PROCEDIMENTOS FISCAIS. EXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. A insignificância, como princípio, revela-se importante 
instrumento que objetiva restringir a aplicação literal do tipo formal, 
exigindo-se, além da contrariedade normativa, a ocorrência efetiva de 
ofensa relevante ao bem jurídico tutelado.

2. Assim, se de um lado a omissão no pagamento do tributo 
relativo à importação de mercadorias é suportado como irrisório pelo 
Estado, nas hipóteses em que uma conduta omissiva do agente 
(considerada como um deslize de conduta em sua vida) não ultrapasse o 
valor de R$ 10.000,00 - entendimento em relação ao qual registro minha 
ressalva pessoal -, de outro lado não se pode considerar despida de 
lesividade (sob o aspecto valorativo) a conduta de quem, reiteradamente, 
omite o pagamento de tributos em valor abaixo da tolerância estatal, 
amparando-se, quase sempre, na possibilidade de exclusão da tipicidade.

3. O alto desvalor da conduta rompe o equilíbrio necessário 
para a perfeita adequação do princípio bagatelar, principalmente se 
considerada a possibilidade de que a aplicação desse instituto, em casos 
de reiterada omissão do pagamento de tributos, serve, ao fim e ao cabo, 
como verdadeiro incentivo à prática delitiva.

4. A sucessiva omissão (reiteração) no pagamento do 
tributo devido nas importações de mercadorias de procedência 
estrangeira impedem a incidência do princípio da insignificância em 
caso de persecução penal por crime de descaminho. Precedentes.

5. Recurso especial provido a fim de cassar a decisão 
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proferida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, bem como a 
decisão do Juiz da Vara Federal e Juizado Especial Federal Criminal de 
Santana do Livramento (Ação Penal n. 2007.71.06.000780-0/RS), 
determinando o regular prosseguimento da ação penal." (REsp 
1275251/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. (I) - 
PARÂMETRO. DEZ MIL REAIS. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 1.112.748/TO. PORTARIA 
Nº 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. INAPLICABILIDADE. (II) - 
REITERAÇÃO DELITIVA. SOMA DOS DÉBITOS CONSOLIDADOS NOS 
ÚLTIMOS CINCO ANOS. PARÁGRAFO 4º DA NORMA. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em sede de crime de descaminho, em que o bem jurídico 
tutelado é a ordem tributária, a irrisória lesão ao Fisco conduz à própria 
atipicidade material da conduta.

2. Definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de 
aplicação do princípio da insignificância em sede de descaminho, a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 1.112.748/TO, 
pacificou o entendimento no sentido de que o valor do tributo elidido a ser 
considerado é aquele de R$ 10.000,00 (dez mil reais) previsto no artigo 20 
da Lei nº 10.522/02.

3. Tal parâmetro não está necessariamente atrelado aos 
critérios fixados nas normas tributárias para o ajuizamento da execução 
fiscal, regida pelos critérios de eficiência, economicidade e praticidade e 
não sujeita a um patamar legal absoluto, mas decorre de construção 
jurisprudencial erigida a partir de medida de política criminal em face do 
grau de lesão à ordem tributária que atribua relevância penal à conduta, 
dada a natureza fragmentária do direito penal.

4. Nos casos de 'reiteração delitiva', não há como excluir a 
tipicidade material à vista do valor da evasão fiscal de cada apreensão, 
representação fiscal ou auto de infração, considerados isoladamente, 
devendo ser considerada, para os fins do parâmetro legal, a soma dos 
débitos consolidados nos últimos cinco anos, nos termos do parágrafo 4º 
da norma.

5. Em restando devidamente comprovada a existência 
de outros processos administrativo-fiscais contra o mesmo 
devedor, não há de se afirmar, ab initio, a atipicidade material da 
conduta com base no princípio da insignificância se, em virtude da 
reiteração, houver efetiva lesão ao bem jurídico tutelado, a ordem 
tributária, considerada a soma dos débitos consolidados nos últimos 
cinco anos, superior a dez mil reais.

6. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EDcl no REsp 
1401641/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 04/08/2014)
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Consta dos autos (fl. 37), existem outras 2 (duas) representações fiscais, 

para fins penais, nas quais o agravante é igualmente representado pela suposta prática 

do crime previsto no art. 334 do Código Penal, revelando-se inviável o reconhecimento 

da insignificância da conduta.

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0156123-9 REsp 1.335.040 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50407585020114047000  PR-50104719820114047002  PR-50332549020114047000  
PR-50407585020114047000

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JOÃO CARLOS SOARES
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS SOARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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